
 

 

 

Guarulhos, 31 de outubro de 2019. 
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 A empresa Flexform Indústria e Comércio de Móveis Ltda., 

devidamente inscrita no CNPJ (MF) sob nº 49.058.654/0001-65, 

estabelecida na Av. Papa João Paulo I, nº 1849, Cumbica, cidade de 

Guarulhos, estado de São Paulo, vem, respeitosamente à presença de 

V.Sa., com fulcro na Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, bem como 

com  a Lei Federal nº 10.520/2002 e item 8 do edital, observando-se o 

prazo legal, apresentar a presente         

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2019- 
PROCESSO N. 8511208-76.2019.8.06.0000 

 

 

publicado por esta Instituição, pelos relevantes motivos de fato e de 

Direito a seguir alinhados. 

  O edital em apreço objetiva o registro de preços para 

futura e eventual aquisição de mobiliários, mediante as cláusulas e 

condições estabelecidas no processo licitatório em comento. 



 

 

 A empresa, ora impugnante, irresignada com o critério de 

menor preço global adotado no pleito para o Lote V- Poltronas, 

Cadeiras e Sofás, bem como respectiva documentação exigida, do 

qual impossibilita a participação de várias empresas no processo, motivo 

pelo qual o edital merece ser retificado, visando a ampliação da 

participação de empresas no certame. 

É certo que a composição do lote disposto no edital e seus 

anexos, inviabiliza a participação de várias empresas, privilegiando 

apenas alguns licitantes, pois há mobiliários ali inseridos de seguimentos 

específicos e dos quais nem toda fábrica moveleira produz todo o 

conjunto disposto no referido lote, dependendo exclusivamente de 

terceirização, o que encarece o preço final de algumas peças, como o 

caso dos sofás do referido lote V. 

Com efeito, o referido lote agrupa itens que não possuem 

peculiaridades entre si, como os itens de cadeiras e sofás, sendo itens 

totalmente autônomos e distintos, ofendendo flagrantemente a 

competitividade e a busca da melhor proposta se agrupados na forma 

que se encontram, impedindo principalmente a participação direta de 

algumas fábricas, tanto de sofás como de cadeiras corporativas.  

Por outro lado, o edital exige a apresentação de certificado 

de conformidade com a ABNT NBR 13961:2010, cuja norma é aplicada 

para armários e não para itens de assentos, assim, por que a exigência 

para o lote em questão? 

 Resta claro, pois, que inibir a participação de pretensas 

licitantes ao processo, com condições complexas, sem motivo plausível 

para tanto, fere frontalmente o princípio da Isonomia e da Eficiência, 

dentre os demais, pois o tratamento deve ser igual a todos os 

interessados, visando a melhor oferta para a Administração. É condição 

essencial para garantir competição em todos os procedimentos 

licitatórios. 



 

 

 De fato, considerar um único lote para itens autônomos, 

sem o devido desmembramento, bem como exigir documentos não 

pertinentes ao objeto, acaba por restringir a competitividade entre os 

interessados afrontando o artigo 5º, caput e parágrafo único do Decreto 

nº 5.450/05 in verbis: 

Art. 5
o
  A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos 

princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, 
bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, 
competitividade e proporcionalidade. 

        Parágrafo único.  As normas disciplinadoras da licitação 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. (grifos nossos). 

Muito propícia, por sinal, a síntese do Professor Hely 

Lopes Meirelles (grifo nosso): "O que o princípio da igualdade entre os 

licitantes veda é a cláusula discriminatória ou o julgamento faccioso que 

desiguala os iguais ou iguala os desiguais, favorecendo a uns e 

prejudicando a outros, com exigências inúteis para o serviço público, 

mas com destino certo a determinados candidatos" (MEIRELLES, 

Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. São Paulo, RT, 1990). 

 Ademais, impende esclarecer que a finalidade maior da 

administração é de receber o maior número de propostas comerciais de 

empresas que possam cumprir com a obrigação de entregar o objeto 

contratado.  

Nesta esteira e para obtenção de valores mais 

competitivos, inclusive direto de fabricantes, solicitamos o 

desmembramento do referido lote, colocando os itens de cadeiras em 

separado dos sofás, para que a Administração possa obter valores mais 

vantajosos diretamente de fabricantes e não somente de revendas que 

terceirizam a venda e, por consequência, com maiores preços. 



 

 

Dessa forma, ratificamos que a presente configuração do 

lote é inviável para participação de várias empresas, especialmente de 

fábricas, das quais possuem maiores condições, inclusive, de ofertar 

melhores preços em relação a revendedores, motivo pelo qual 

solicitamos que seja revista a composição do citado lote, deixando o 

item de cadeiras em grupo distinto ao dos sofás. 

Importa ressaltar que a reunião dos objetos em um único 

grupo é uma prática usual e benéfica nas licitações públicas somente 

quando reunidos objetos, em um lote, de segmentos semelhantes o que 

não é o caso, pois quem fabrica cadeiras não produz necessariamente 

aqueles sofás (tipo residenciais) discriminados no processo, pois referido 

item é específico, que nem todo fabricante de cadeiras o produz.  

Sendo assim, o edital tal como está publicado pode 

favorecer certos licitantes e restringir o direito líquido e certo de outros 

interessados, como da ora impetrante da qual possui mais de 50 anos no 

seguimento de assentos corporativos e que oferece 7 anos de garantia 

em seus produtos. 

Cumpre, portanto, lembrar do interesse público em 

contratar a proposta mais vantajosa e benéfica para a Administração, de 

forma que seja valorizada a economicidade nas compras públicas.  

Pelo exposto, é clara a contradição ao artigo 3º, §1º, I, da 

Lei 8.666/93: 

“Art. 3o - ... 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 



 

 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato (...);” (g.n.) 

Portanto, em atenção aos princípios da competitividade, 

da legalidade e da publicidade, requer-se a V.Sa. que se digne receber a 

presente impugnação, ACOLHENDO os argumentos expostos, para o 

fim de reformular a composição do referido lote V, disponibilizando os 

itens de cadeiras em grupo distinto aos de sofás, bem como a exclusão 

da exigência de Certificado de Conformidade ABNT NBR 13961:2010 

para os itens de assentos, propiciando, desta forma, maior oferta de 

preços no pleito.   

Termos em que, 

P. Deferimento. 

 

 

 






